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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PREFEITURA UNIVERSITÁRIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO UFPB/PU Nº 030/2011
ANEXO VII
M I NUT A DE CONT RAT O
CONTRATO  UFPB/PU  Nº XXX/20XX
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA – UFPB E A EMPRESA XXXXXXXX,  DE ACÔRDO COM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR.

A UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, Instituição de Ensino, Pesquisa e Extensão estabelecida no Edifício da Reitoria, Campus I, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 24.098.477/0001-10, neste ato representada pelo Reitor, Prof. Rômulo Soares Polari, Brasileiro, Ident. Nº. 607 SSP/PB, CPF Nº 003.406.424-91, doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado a Empresa XXXXXXXXXXXXXX , neste ato representada pelo seu representante legal, Sr(a). XXXXXXXXXXXXX, Brasileiro (a),  Ident. Nº XXXXXXXXXXXX, CPF Nº XXX.XXX.XXX-XX, residente XXXXXXXXXXXXX,  resolvem celebrar por força do presente instrumento, um Contrato para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DE OBRAS, oriundo do Processo Nº XXXXXX/XX/UFPB/PU, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO UFPB/PU/NºXXX/20XX,  de acordo com as cláusulas e condições seguintes que mutuamente se obrigam:

CL AUSUL A PRI ME IRA ­ DO OBJ E T O
O  presente  contrato  tem  como  objetivo  a  prestação  de  serviços  de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DE OBRAS, obrigando­se  a  CONTRATADA  a  realizar  as  tarefas  constantes  do processo XXXX ao  qual  o  presente contrato está vinculado.
CL AUSUL A SE GUNDA ­ DA SUBORDI NAÇÃO 
O presente contrato está subordinado às disposições:
­ Da Lei 8.666/93 e demais alterações e normas pertinentes;
-Da licitação __________ e anexos;
­ Da proposta da Empresa Contratada.
Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos aplicáveis a este contrato, prevalecerão, pela ordem, as disposições da Lei 8.666/93, suas alterações e normas pertinentes, as normas estabelecidas no edital da licitação, e as clausulas contratuais.
CL AUSUL A T E RCE I RA  ­ DAS OBRI GAÇÕE S DA CONT RAT ADA 
Conforme termo de referência – Anexo I do edital
CLÁUSULA QUARTA ­ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE Conforme termo de referência – Anexo I do edital
CL AUSUL A Q UINT A ­ DO VAL OR DO CONT RAT O
A Universidade Federal da Paraíba pagará à CONTRATADA, pelos serviços executados, o valor mensal de R$  __  ( 
),  perfazendo  o  montante  anual  de  R$_ 
( 
), estando nele incluídas todas as despesas necessárias à sua perfeita execução.
CL AUSUL A SEXT A ­ DA CONSI GNAÇÃO ORÇ AM E NT ÁRI A
As  despesas  decorrentes  da  execução  do  objeto  do  presente  contrato  correrão  à  conta  do Orçamento Geral da União, alocados no Ministério da Educação, para o exercício de 2010, elemento  de despesa  339039, tesouro nacional, nota de  empenho n.º
As despesas   dos   próximos   exercícios   correrão   por   conta   do   orçamento   e   consignações orçamentárias a vigorar;
CL ÁUSUL A SÉT IM A ­ DA GARANT I A
A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ ___ (_   ), correspondente a 5% do valor do Contrato, na modalidade de    __
A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto  seu  ou,  ainda,  para  satisfazer  qualquer  obrigação  resultante  ou  decorrente  de  suas  ações  ou omissões.
A  autorização  contida  na  Subcláusula  anterior  é  extensiva  aos  casos  de  multas  aplicadas,  após esgotado o prazo recursal.
A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.
A  garantia  prestada  será  retida  definitivamente,  integralmente  ou pelo saldo que apresentar,  no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
A  garantia  será  restituída,  automaticamente,  ou  por  solicitação,  somente  após  o  término  do contrato, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE.
CL AUSUL A OIT AVA – DA RE P ACT UAÇÃO
Será admitida repactuação, conforme previsão contida no art. 5º do Decreto nº 2.271/97 e do artigo da IN 02/2008 do MPOG,  desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano.
1.  O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:
I  ­  da  data  limite  para  apresentação  das  propostas  constante  do  instrumento convocatório; ou
II  ­  da  data  do  orçamento  a  que a  proposta se  referir,  admitindo­se,  como  termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão­de­obra e estiver vinculado às datas­base destes instrumentos.
2.
As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  contratada,  acompanhada  de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da  planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.
I ­ É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,  exceto  quando  se tornarem obrigatórios por  força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
II ­ No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.
Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida.
Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando­se o seguinte:
I ­ a partir da assinatura do termo aditivo;
II ­ em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
III ­ em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão  do  custo  de mão­de­obra  e estiver  vinculada a  instrumento  legal,  acordo, convenção  ou  sentença  normativa  que  contemple  data  de  vigência  retroativa, podendo  esta  ser  considerada  para  efeito  de  compensação  do  pagamento  devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;
CL ÁUSUL A NONA ­ DO P AGAME NT O
9.1. O pagamento será  creditado  em  nome da contratada,  mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou, por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente  à  prestação  dos  serviços,  mediante  a  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura atendidas todas as disposições legais administrativamente exigidas.
9.1.1.  Os pagamentos mediante emissão de qualquer  modalidade de ordem bancária, serão  realizados  desde  que  a  contratada  efetue  a  cobrança  de  forma  a  permitir  o cumprimento  das  exigências  legais,  principalmente  no  que  se  refere  às  retenções tributárias.
9.1.2. No caso de emissão de faturas com código de barras, a empresa deverá emiti­lá com o valor líquido, ou seja, já descontados todos impostos incidentes sobre o valor da nota.
9.2.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  dos  seguintes comprovantes, correspondentes ao mês da última competência vencida:
9.2.1. Comprovantes de recolhimento do  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do FGTS e Comprovante do recolhimento  da Previdência Social –  INSS   por  meio dos seguintes documentos:
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;
c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada  do  comprovante  de  recolhimento  bancário  ou  o  comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet
d)  cópia  da  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  (GRF)  com  a  autenticação mecânica  ou  acompanhada  do  comprovante  de  recolhimento  bancário  ou  o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;
c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);
d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).
9.2.2. cópias das folhas  de ponto dos empregados por ponto  eletrônico  ou  meio que   não   seja   padronizado   (Súmula  338/TST).  Em   caso  de  faltas   ou   horas trabalhadas a menor, será feita glosa da fatura.
9.2.3.   Comprovantes   de   pagamento   dos   salários,   vales­transporte   e   auxílio alimentação dos empregados.
9.3.  cópias  das folhas  de  ponto  dos  empregados  por ponto  eletrônico  ou  meio  que não seja  padronizado  (Súmula  338/TST).  Em  caso  de  faltas  ou  horas  trabalhadas  a  menor, será feita glosa da fatura.
9.4. Comprovantes de pagamento dos salários, vales­transporte e auxílio alimentação dos empregados.
9.5.  Previamente à contratação  e antes de cada pagamento  será realizada consulta “ON LINE” ao SICAF, visando apurar a regularidade da situação do fornecedor, sem a qual referidos atos serão sobrestados até a sua regularização;
9.6.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  provocados  exclusivamente  pela Administração,  o  valor devido  será acrescido  de atualização  financeira,  e sua  apuração  se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados  à taxa de 0,5% (meio por  cento)  ao mês,  ou  6% (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante aplicação das seguintes formulas:
I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
9.7.  A UFPB  reterá na fonte os impostos sobre os pagamentos que efetuar as pessoas jurídicas de acordo com a legislação vigente.

9.8.  O  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  as  relativas  ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
CL AUSUL A DÉ CIM A ­ DA VI GÊ NCI A
A vigência do contrato será de 12 meses, tendo seu início em __/__/   _ e seu término em    /   /_   _, podendo ser prorrogado tantas vezes quantas forem necessárias, sempre através de Termo  Aditivo,  até  atingir  o  limite  estipulado  pelo  inciso  II  do  artigo  57  da  Lei  8.666/93, podendo ser rescindido a qualquer tempo, ocorrendo alguma hipótese prevista nos artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.
CL AUSUL A DÉ CIM A PRIM E I RA ­ DAS PE NAL IDADES
O licitante  que,  convocado  dentro do prazo  de validade de sua proposta,  não  assinar  o contrato,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,  apresentar  documentação  falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar ba execução do contrato, comportar­se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,  garantido o direito  à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
Pela inexecução  total  ou  parcial  do  contrato,  poderão,  garantida  a  defesa  prévia  ao contratado, ser aplicada as seguintes sanções:
a ­ advertência, por escrito, inclusive registrada no cadastro específico (SICAF);
b – multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (cinco por cento) do valor total do Contrato;
c ­  suspensão  temporária  de  licitar  e  contratar  com  a  União,  conforme o  inciso  III,  do
Artigo 87, da Lei 8.666/93;
d  ­  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública, conforme inciso IV do art.87 da Lei 8.666/93
Se o  valor  da multa  não  for  pago,  ou  depositada,  será  automaticamente descontado  do pagamento  a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.
CL AUSUL A DÉ CIM A SE GUNDA ­ DA RE SCISÃO
A inexecução total  ou parcial  do contrato enseja a sua rescisão,  se houver  uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93.
Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a)
o não­cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b)
o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c)
a   lentidão   do   seu   cumprimento,   levando   a   Administração   a   comprovar   a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d)
o atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e)
a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação
f)
o   desatendimento   das   determinações  regulares   da  autoridade  designada  para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g)
o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
h)
a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i)
a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j)
a alteração social ou a modificação da finalidade ou da  estrutura da empresa que prejudique a execução do Contrato;
k)
razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas  pela  máxima  autoridade  Administrativa  a  que  está  subordinado o  contratante  e  exaradas  no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
l)
a supressão, por  parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações
do valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993;
m)
a  suspensão  de  sua  execução  por  ordem  escrita  da  Administração,  por  prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou  guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do pagamento  obrigatório  de indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n)
o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes  dos  serviços  ou  parcelas  destes,  já  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra  assegurado  ao  contratado  o  direito  de  optar  pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
o)
a não­liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de  obras,  serviço  ou  fornecimento,  nos  prazos  contratuais,  bem  como  das  fontes  de  materiais  naturais especificadas nos projetos;
p) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
q) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis
r)  a  subcontratação  total  ou  parcial  do  seu  objeto,  a  associação  do  contratado  com outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total  ou  parcial  da  posição  contratual,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
CL AUSUL A DÉ CIM A TE RCE I RA  ­ DO F ORO
Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de João Pessoa - PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação
CL AUSUL A DÉ CIM A QUART A – DA P UBL I CAÇÃO
A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE.
CL AUSUL A DÉ CIM A QUI NT A ­ DAS DI SP OSI ÇÕE S FI NAIS
Declaram  as  partes  que  este  Contrato  corresponde  à  manifestação  final,  completa  e exclusiva do acordo entre elas celebrado.
E assim, por estarem justas e acertadas, foi mandado imprimir este contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma,   para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes, na presença de duas testemunhas abaixo firmadas.
João Pessoa, XX
de  XXXX 
de XXXX
PROF. RÔMULO SOARES POLARI         XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
                  Reitor
Diretor

TESTEMUNHAS:

_________________________________________

CPF:________________________________________

CPF:
